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SUBFATURAMENTO.

Constatada a ocorréncia de subfaturamento nas importagdes, impde-se o
langamento das diferengas de tributos que deixaram de ser recolhidos em
razao da declaragdao a menor do valor aduaneiro das mercadorias.

VALORACAO ADUANEIRA.

Comprovada a fraude nas importagdes e nao sendo possivel a obtencao do
valor real da transagdo, correta a aplicagdo do art. 88 da MP n° 2.158-35 para
arbitrar o valor tributavel com base em mercadorias idénticas, provenientes
do mesmo exportador em operagdes regulares praticadas pela propria
Recorrente.

MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTACAO. PRECO. DECLARACAO
ERRONEA.

A multa do controle administrativo das importagdes, por conta do
subfaturamento, correspondente a cem por cento da diferenca entre o preco
declarado e o efetivamente praticado ou arbitrado.

SUBFATURAMENTO. RECOLHIMENTO DE TRIBUTO A MENOR.
COMPROVACAO DA FRAUDE. MULTA PROPORCIONAL
QUALIFICADA.

A utilizacdo de artificio fraudulento objetivando reduzir indevidamente a
base de calculo dos tributos incidentes na importagdo configura evidente
intuito de fraude, impondo-se a aplicagdo da multa proporcional qualificada,
correspondente a 150% dos valores ndo recolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 SUBFATURAMENTO.
 Constatada a ocorrência de subfaturamento nas importações, impõe-se o lançamento das diferenças de tributos que deixaram de ser recolhidos em razão da declaração a menor do valor aduaneiro das mercadorias.
 VALORAÇÃO ADUANEIRA.
 Comprovada a fraude nas importações e não sendo possível a obtenção do valor real da transação, correta a aplicação do art. 88 da MP nº 2.158-35 para arbitrar o valor tributável com base em mercadorias idênticas, provenientes do mesmo exportador em operações regulares praticadas pela própria Recorrente.
 MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTAÇÃO. PREÇO. DECLARAÇÃO ERRÔNEA.
 A multa do controle administrativo das importações, por conta do subfaturamento, correspondente a cem por cento da diferença entre o preço declarado e o efetivamente praticado ou arbitrado.
 SUBFATURAMENTO. RECOLHIMENTO DE TRIBUTO A MENOR. COMPROVAÇÃO DA FRAUDE. MULTA PROPORCIONAL QUALIFICADA.
 A utilização de artifício fraudulento objetivando reduzir indevidamente a base de cálculo dos tributos incidentes na importação configura evidente intuito de fraude, impondo-se a aplicação da multa proporcional qualificada, correspondente a 150% dos valores não recolhidos. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado em substituição ao Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza), Tatiana Josefovicz Belisário, Laércio Cruz Uliana Junior e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercício). Ausente o conselheiro Charles Mayer de Castro Souza.
 
  Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em sede de Impugnação, o qual está consignado nos seguintes termos:
"Trata-se de três Autos de Infração relativos à DI 12/0533797-2, de 22/03/2012 a seguir:
1. AI com crédito tributário no valor total de R$ 50.116,71, correspondente à diferença do Imposto de Importação, acrescido de juros de mora e multa de ofício duplicada (150%) com base no art. 44, inc. I e parágrafo 1º da Lei 9.430/96, bem como da multa administrativa de 100% sobre a diferença entre o preço declarado e o preço arbitrado pela fiscalização, com fundamento no art. 88 da Medida Provisória 2.158/2001;
2. AI com crédito no valor total de R$ 9.037,00 correspondente a Cofins- Importação, juros de mora e multa duplicada, e 
3 AI com crédito valor total de R$ 1.961,99 correspondente ao PIS-Importação, juros de mora e multa duplicada.
A estrutura da Descrição dos Fatos apresenta-se na forma abaixo e dele transcrevo os seguintes trechos mais relevantes para esclarecimento da autuação:
DO DESPACHO DE IMPORTAÇÃO 
A importadora WASHBURN DO BRASIL IMP. EXP. DE INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA, CNPJ 01.168.096/0001-64, doravante denominada WASHBURN, registrou, em 22/03/2012, a declaração de importação nº 12/0533797-2 (fls. 24/29), amparada pelo conhecimento de transporte nº NSZX11111816 (fl. 30) e fatura comercial nº FS111123A (fl. 31) emitida pelo exportador chinês Fusion Musical Instruments Manufacturing CO LTD.
A declaração de importação é composta de duas adições:
Adição 01 � Violões eletroacústicos, modelos diversos, fl. 27;
Adição 02 � Starpex, acessório de vídeo game, fl. 28.
Os valores unitários dos violões foram declarados de acordo com a fatura comercial acima descrita, totalizando um montante, em relação à adição 01, de US$ 10.578,70.
Conforme demonstrado no curso deste auto, restou provado que os valores unitários não correspondiam à realidade, sendo os mesmos arbitrados, conforme documentos obtidos pela fiscalização em ação de busca e apreensão judicial executada sobre a empresa pela Receita Federal do Brasil.
DA FISCALIZAÇÃO 
Em ato de fiscalização sobre a autuada pela Receita Federal do Brasil na Alfândega do Aeroporto Internacional de Brasília, nos termos da Instrução Normativa 228/2002, foram apreendidos diversos documentos fiscais e comerciais.
Tal ato de fiscalização foi encerrado em 2012, tendo sido lavrado Auto de Infração nº 0117600/00077/11, formalizado mediante o processo administrativo nº 10111.720204/2012-17, cuja ciência do autuado fora realizada em 14/03/2012, fl. 33.
Entre os documentos apreendidos, verifica-se a commercial invoice nº FS110217A, datada de 17/02/2011, fl. 34, e nº FS110318A, datada de 18/03/2011, fl. 35, amparando carga de violões eletroacústicos exportados pela empresa chinesa Fusion Musical Instruments Manufacturing CO LTD. Os modelos dos violões são idênticos aos declarados na importação sob fiscalização pela DI 12/0533797-2.
Os documentos apreendidos compõem um rol de centenas de documentos que comprovaram, entre outros, que os valores declarados pela Washburn à fiscalização, para efeitos de tributação, eram inferiores aos verdadeiramente negociados com o exportador e base de cálculo dos tributos aduaneiros.
Trata-se de ato doloso utilizado para diminuição dos valores reais das mercadorias importadas, com o propósito de reduzir, indevidamente, o montante de tributos devidos.
Desse modo, tomando-se por base as faturas comerciais às fls. 34/35, amparando mercadorias idênticas às sob fiscalização pela DI 12/0533797-2, inclusive quanto ao exportador, foi determinado o recolhimento das diferenças de tributos e multas cabíveis, conforme exigência aposta no Siscomex.
O importador, inconformado, protocolou requerimento em 25/06/2012, solicitando lavratura do competente auto de infração, fl. 36.
Diante da inconformidade do importador, a fiscalização lavrou este auto de infração para cobrança dos tributos e multas cabíveis, com base nos seguintes valores unitários arbitrados para a adição 01 da DI em referência:

[...]
A fiscalização ainda lavrou Auto de Infração Complementar visando a seguinte correção:
ONDE SE LÊ: MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO (PASSÍVEL DE REDUÇÃO)
LEIA-SE: MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO
2. Impugnação da WASHBURN DO BRASIL 
Cientificada no próprio Auto de Infração em 31/07/2012, fl. 75, a empresa apresentou impugnação, também assinada pelo despachante aduaneiro, em 08/08/2012 (fls. 81- 93 e seus anexo), de onde transcrevo as seguintes questões e argumentos mais relevantes:
[...]III) PROCESSO DEPENDENTE DE OUTRO 
Como demonstrado a presente autuação teve como base o Auto de Infração lavrado no processo n° 10111.720.204/2012-17, conforme consta do Despacho de Importação elaborado pela fiscalização ora autuante.
O referido processo aguarda julgamento pela DRJ de Brasília em razão de impugnação apresentada pelo contribuinte (doc.1).
Dessa forma, aquele processo é prejudicial a este, isto porque, se aquele lançamento fiscal se tornar insubsistente em razão da defesa apresentada pelo contribuinte, o Auto de Infração ora impugnando também deverá ser anulado.
Assim, o presente processo deve ser sobrestado até o julgamento final daquele outro uma vez que esse é dependente daquele, visando, evitar decisões conflitantes.
Caso isso não ocorra, poderá haver julgamento divergente, o que será caso de nulidade de pleno direito, em razão do evidente cerceio de defesa, na forma do art. 59, I e II, do Decreto nº 70.235/72.
Requer assim, desde já, o sobrestamento deste processo até o julgamento final daquele em que houve a prova emprestada e que foi o fundamento para a presente autuação.
IV) MÉRITO
a) Falta de Prova Não existe prova nestes autos de que os valores arbitrados pelo Fisco correspondem ao valor das mercadorias objeto da Dl ora autuada.
[...]
b) A prova emprestada de outro Processo A fatura (invoice) a que se refere a presente autuação decorreu de uma outra fiscalização realizada na zona secundária, no estabelecimento da empresa, onde foram apreendidos alguns documentos.
Aquela fiscalização, ao analisar alguns poucos documentos, constituídos de invoice entendeu que havia suposta divergência de preço nas mercadorias importadas, acusando a empresa de subfaturamento na comparação desse documento com as Dl's do desembaraço.
[...]
Assim, não é correto a fiscalização ter se utilizado apenas da invoice proforma para a autuação e lançamento fiscal, mas deveria, se fosse o caso, ter o devido aprofundamento nos seus exames e lançado mão de outras provas no sentido de corroborar a tese fiscal do subfaturamento.
c) Os Descontos no Preço da Invoice Proforma
[...]
Assim, o preço real não é aquele das invoices proforma mas o valor que o negócio foi fechado e que constou das Dl's, das faturas comerciais e das notas fiscais de entrada.
Dessa forma, não poderia a fiscalização ter se utilizado desse documento como base para o arbitramento, uma vez que o mesmo não tem valor jurídico ou comercial.
A fiscalização deveria ter carreado outro tipo de prova para os autos, se fosse o caso, para eventualmente confirmar o referido Subfaturamento.
V) A MULTA 
A presente autuação além da multa de ofício de 150% ainda aplica uma multa formal de R$ 34.473,79, no percentual de 100%.
Dessa forma, as multas atingiram o percentual de 250%, de forma cumulada.
A cumulação de multas no mesmo procedimento é um bis in iden que não tem sustentação legal.
Por sua vez, a multa aplicada é incabível no presente caso, uma vez que não foi provada nestes autos a divergência de preço em relação a essa importação específica.
A fiscalização está se baseando em outra fiscalização e, para o presente, realizou um arbitramento de preço.
No arbitramento por critérios escolhidos pela fiscalização não cabe a aplicação da multa formal, por controle administrativo.
Tampouco é o caso de multa agravada de 150% na forma aplicada, por falta de amparo legal, uma vez que não ficou comprovada, especificamente para a presente importação a existência de fraude ou qualquer outro ato doloso.
Trata-se de mera divergência entre os valores declarados e aquele que entendeu por arbitrar a fiscalização.
VI) A EXCESSIVIDADE DO VALOR DA MULTA 
Os Tribunais do país têm decidido que a multa em valor exorbitante é incompatível com os postulados do Direito Pátrio.
No caso, a aplicação de multas cumuladas que atingem à 250%, é muito superior ao valor do bem, o que configura um confisco vedado pelo Direito Brasileiro, na forma do art. 150, IV, da CF.88.
[...]
A multa de ofício de 250% é inaplicável à hipótese do presente procedimento fiscal, merecendo a sua nulidade, pois tem efeito confiscatório.
VII) INEXISTÊNCIA DE DOLO
O arbitramento realizado pelo Fisco na forma do art. 86 do Decreto nº 6.759/2009 não constitui em fraude, ou sonegação.
A aplicação de método substitutivo, baseado em valores não específico dessa operação, mas em outros elementos constante de outros processos e em outras circunstâncias, não caracterizam fraude, dolo ou sonegação de forma a agravar ou penalizar o contribuinte.
Ademais, a fraude, o dolo e a sonegação devem ser demonstrados e comprovados pelo Fisco.
No caso, não houve a comprovação pelo Fisco da fraude, como exigência a legislação fiscal vigente.
Ademais, o arbitramento do preço e a multa foram aplicados baseando-se em presunção, o que é vedado na espécie.
No caso, com base em outro processo administrativo ainda não julgado e, portanto, com efeitos suspensivos na forma do art. 151 do CTN, foi utilizada da informação daquele processo para presumir que a operação desta autuação estaria subavaliada.
Portanto, não comprovada a divergência com documentos da operação específica ora autuada, a conclusão fiscal se realizou por presunção.
Assim, é nula na forma do Regulamento Aduaneiro e da jurisprudência administrativa a aplicação de arbitramento ou pena por presunção.
VIII) TRIBUTOS RECOLHIDOS NA OPERAÇÃO 
A operação objeto desta atuação já havia sido tributada pela fiscalização na zona primária, conforme se observa pelo lançamento de diferença no Auto de Infração, com o abatimento do recolhido nessa mesma operação.
[...]
IX) IMPUGNAÇÃO DOS DADOS E ELEMENTOS AUTUADOS 
A contribuinte impugna integralmente os valores utilizados no lançamento fiscal, bem como os demonstrativos e relatórios anexos, os documentos e o arbitramento, porque não foram realizados de acordo com a realidade factual ou de conformidade com a legislação fiscal vigente.
O procedimento fiscal e o lançamento merecem ser declarados integralmente nulos, por não representarem fatos que devam submeter-se à multa aplicada e tipificada neste processo.
X) DO PEDIDO 
Protesta-se, desde já, pelo aditamento à presente e pela juntada de outros elementos, esclarecimentos ou documentos adicionais para o deslinde da questão, em homenagem ao amplo direito de defesa e do contraditório.
ANTE O EXPOSTO, é a presente IMPUGNAÇÃO para que essa respeitável Autoridade julgue improcedente a ação fiscal e o seu conseqüente lançamento, anulando in totum o crédito tributário, bem como os efeitos dele decorrentes, por ser esta a mais lídima JUSTIÇA!
Requer ainda nos termos da Portaria 389 de 13 de outubro de 1976 o deferimento do depósito em dinheiro, e desembaraço da mercadoria.
3. Desembaraço da mercadoria 
Foi deferido pela autoridade local o pedido acima, feito na própria impugnação, para desembaraço e entrega da mercadoria mediante garantia com depósito em dinheiro (fls. 96-111).
4. Decisão Judicial 
O presente processo foi objeto do Acórdão 08-30.758, de 21 de agosto de 2014, fls. 133-142, no qual esta Turma não conheceu da impugnação devido a ausência de provas da representação processual do signatário. Agora ele retorna para cumprimento da decisão judicial transcrita na fl. 164 com o seguinte teor:
"Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada, para determinar à ré que conheça da impugnação apresentada pela autora (subscrita por seu despachante, Sr. Antônio Ney Simões) no PAF n° 10711.724804/2012-87, enviando-a para julgamento pelo órgão administrativo competente, e suspenda a exigibilidade do respectivo débito tributário até o julgamento final na esfera administrativa, nos termos do art. 151, inc. III, do CTN, ou ulterior deliberação judicial�.
A Impugnação foi julgada improcedente e a decisão apresenta a seguinte ementa:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II 
Data do Fato gerador: 22/03/2012 
SUBFATURAMENTO. ARBITRAMENTO DO VALOR ADUANEIRO. MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO AGRAVADA E MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DA IMPORTAÇÃO.
A declaração de valores inferiores aos reais, lastreada em faturas ideologicamente falsas, caracteriza a prática do subfaturamento e permite o arbitramento do valor aduaneiro.
Cabível na espécie a aplicação da multa de ofício agravada, de 150% dos tributos não recolhidos, além da multa administrativa relativa ao controle da importação de 100% sobre a diferença de valor aduaneiro.
PIS E COFINS NA IMPORTAÇÃO. FALTA DE RECOLHIMENTO.
A falta ou insuficiência de recolhimento das contribuições para o PIS e COFINS devidos na importação, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício com os devidos acréscimos legais.
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
ARGÜIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Argüições de inconstitucionalidade refogem à competência da instância administrativa, salvo se já houver decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipótese em que compete à autoridade julgadora afastar a sua aplicação.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
PROVA EMPRESTADA. INEXISTÊNCIA.
Quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova, estes poderão constar em único processo com diversos Autos de Infração ou reproduzidos em processos diversos, sem que esta conveniência fiscal configure prova emprestada.
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. OPORTUNIDADE.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, exceto quando fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, ou quando se refira a fato ou a direito superveniente, ou quando se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido"
O Recurso Voluntário da Recorrente foi interposto de forma hábil e tempestiva, contendo, em breve síntese, os seguintes argumentos:
(i) a mera diferença entre operações envolvendo mercadorias da mesma natureza não é prova absoluta da infração;
(ii) os produtos importados usufruíram de descontos de até 50% quando da internação dos produtos no Brasil;
(iii) tais descontos se dão em razão do volume importado;
(iv) além dos produtos com marca "WASHBURN" importa também os produtos da marca "CONDOR";
(v) em razão da expertise de um dos sócios na elaboração e comercialização de instrumentos musicais e a sua reputação, os descontos concedidos pelos fornecedores são maiores;
(vi) a autoridade fiscal desconsiderou o primeiro método de valoração aduaneira (valor da transação) e promoveu o arbitramento do valor dos bens com base no art. 88, inc. I, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001;
(vii) foi desrespeitada a aplicação do AVA-GATT que é disciplinada pelos arts. 76 a 83 do Decreto nº 4.543/02 e pela Instrução Normativa SRF nº 327/03;
(viii) a suposta prática de subfaturamento quanto à própria fraude não podem se amparar em suposições, mas ancorar-se em dados palpáveis da ocorrência de preço declarado inferior ao realmente praticado em uma operação usual e da atuação dolosa do importador;
(ix) cita jurisprudência do CARF que , no seu entendimento, ampara sua posição;
(x) não estão preenchidos os requisitos necessários para aplicação da multa qualificada de 150%, pois não há comprovação de dolo;
(xi) o AFRB autuante afirma que o suposto elemento subjetivo residiria na diferença de valores entre a fatura apreendida na empresa durante ação fiscal e aqueles declarados na DI nº 12/0533797-2, sendo que a única correlação entre as faturas e a DI é a identidade dos modelos das mercadorias importadas nos documentos;
(xii) o dolo não se presume e deve ser provado; e
(xiii) cita decisões administrativas que vão ao encontro de sua tese de defesa.
É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator
Com relação ao procedimento adotado pela Fiscalização para considerar os valores declarados na DI nº 12/0533797-2 como subfaturados entendo que foi correto.
De modo diverso ao alegado, a Fiscalização utilizou invoices definitivas como paradigmas, portanto, não há que se falar em suposições como alegado na peça recursal.
Aliás a própria decisão recorrida esclarece esta questão. Vejamos:
"Com base na afirmação inverídica de que a fiscalização teria se utilizou apenas de invoice proforma para concluir pelo subfaturamento, a impugnante explica como ocorre uma negociação iniciada com um preço na fatura proforma e concluída com preço diferenciado na fatura comercial (geralmente com desconto), sendo esta última o único documento a ter valor comercial e jurídico.
Embora correta essa argumentação teórica, verifica-se no caso sob exame que a fiscalização, para encontrar o preço paradigma do arbitramento, utilizou-se de commercial invoices (definitivas) e não de faturas proforma, tal como indicado no quadro abaixo.


Todas as três commercial invoices informam ser de emissão da empresa chinesa Fusion Musical Instrument Manufacturing CO, LTD para a autuada.
Com estes elementos a fiscalização montou a seguinte tabela:

Como se observa, o valor unitário de cada produto foi arbitrado com base no menor valor do violão com modelo idêntico encontrados nas duas DI paradigmas suficientes para se identificar o subfaturamento e aplicar o primeiro critério de arbitramento do preço, em atendimento ao dispositivo abaixo:
MP 2.158/2001
Art. 88. No caso de fraude, sonegação ou conluio, em que não seja possível a apuração do preço efetivamente praticado na importação, a base de cálculo dos tributos e demais direitos incidentes será determinada mediante arbitramento do preço da mercadoria, em conformidade com um dos seguintes critérios, observada a ordem seqüencial:
I - preço de exportação para o País, de mercadoria idêntica ou similar;...........
Parágrafo único. Aplica-se a multa administrativa de cem por cento sobre a diferença entre o preço declarado e o preço efetivamente praticado na importação ou entre o preço declarado e o preço arbitrado, sem prejuízo da exigência dos impostos, da multa de ofício prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, e dos acréscimos legais cabíveis.
Em virtude da situação acima demonstrada, a ação dolosa confunde-se com a própria utilização, no despacho aduaneiro, da fatura comercial que se mostrou ideologicamente falsa e redutora dos tributos e contribuições.
O Fisco, no caso concreto, tomou como paradigmas mercadorias idênticas e importadas pela própria Recorrente.
Os preços constantes das invoices paradigmas para as mesmas mercadorias são significativamente superiores. Vejamos, as invoices paradigmas:




Exemplificativamente, temos para o produto violão "SD10-CE-NT", que a Recorrente na DI 12/0533797-2 procedeu a importação de referida mercadoria ao valor unitário de US$ 13,60, sendo que nas invoices paradigmas, o mesmo violão foi importado por US$ 38,03 e US$ 38,85.
A diferença de valores é patente.
Ademais, o argumento de que obteve desconto significativo em razão da quantidade de produtos importados também não procede.
Para o mesmo modelo de violão mencionado, na DI objeto do presente processo foram importadas 223 peças, por sua vez, nas invoices paradigmas constam 370 e 300 unidades, ou seja, para tal instrumento musical as importações adotadas pela Fiscalização como paradigmas o foram em volume até maior e com preços superiores, o que derrui tal argumento.
Caberia a Recorrente ao menos motivar suas alegações de defesa, de modo a dar-lhes consistência e coerência. Não logrou êxito a Recorrente em desconstituir as alegações e provas produzidas pela Fiscalização, pois sequer apresentou algum documento hábil para derruir a autuação.
Se a Recorrente entende que a verdade material não está contida nos elementos apresentados pela Fiscalização, deveria trazer ao processo dados probantes do contrário, pois é um direito seu apresentar as provas que julgar necessárias para demonstrar e reforçar seus argumentos.
Com relação ao fato de a Fiscalização não ter utilizado o 1º método de valoração aduaneira, melhor sorte não socorre a Recorrente.
É possível em casos como o presente que a Fiscalização adote outro método subsequente legalmente previsto.
Este é o entendimento do CARF, conforme precedente a seguir transcrito:
"Imposto sobre a Importação - II 
Data do fato gerador: 21/11/2002 
VALOR ADUANEIRO. SUBFATURAMENTO NO PREÇO. REJEIÇÃO DO PRIMEIRO MÉTODO. APLICAÇÃO DO 6º MÉTODO. FLEXIBILIDADE DO 2º MÉTODO. POSSIBILIDADE. 
Caracterizada o subfaturamento do preço declarado e diante da impossibilidade de utilização do valor de transação (1º método) e dos métodos substitutivos precedentes (2º ao 5º métodos), é legítima a adoção do 6º método de valoração, mediante a flexibilização dos critérios de valoração do 2º método, podendo ser utilizado como paradigma o preço de produto idêntico ao importado, desde que disponível na base de dados da Administração aduaneira do País. 
Recurso Voluntário Negado." (Processo nº 10909.003271/2002-17; Acórdão nº 3102-000.804; Relatora Conselheira Beatriz Veríssimo de Sena; sessão de 27/10/2010) 
Há razoabilidade suficiente para acatar o método utilizado pela Fiscalização ao adotar como paradigma importações efetivadas pela própria Recorrente e de idênticos produtos.
O CARF assim se posiciona sobre o subfaturamento nas importações:
Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Período de apuração: 23/07/2008 a 22/08/2008
(...)
VALORAÇÃO ADUANEIRA. DESCARACTERIZAÇÃO DO PRIMEIRO MÉTODO. FRAUDE. ARBITRAMENTO. TRIBUTOS. MULTAS.
Nos casos de fraude, sonegação e conluio, quando o preço real praticado não puder ser identificado, a fiscalização deverá arbitrar o preço da mercadoria importada, seguindo os critérios apontados nos incisos I e II do artigo 88 da Medida Provisória n° 2.158-35/01.
MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTAÇÃO. PREÇO. DECLARAÇÃO ERRÔNEA.
A multa do controle administrativo das importações, por conta do subfaturamento, correspondente a cem por cento da diferença entre o preço declarado e o efetivamente praticado ou arbitrado.
DIFERENÇA DE TRIBUTOS. DISCREPÂNCIA DE VALORES.
Provada a discrepância dos valores declarados, torna-se cabível a exigência das diferenças de Imposto de Importação, IPI-Vinculado à Importação, do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, calculadas com base no preço arbitrado, além dos juros de mora (art. 61, § 3° da Lei n° 9.430/1996).
TRIBUTOS. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. FRAUDE. MULTA QUALIFICADA.
Em caso de infração praticada mediante fraude, aplicam-se as multas qualificadas por insuficiência de recolhimento, no percentual de 150% sobre as diferenças de tributos, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 
Recurso a que se nega provimento." (Processo nº 10909.720994/2011-75; Acórdão nº 3201-002.605; Relatora Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim; sessão de 28/03/2017)
Neste sentido entendo que restou caracterizado o subfaturamento com os elementos colacionados aos autos, razão pela qual é correta a medida fiscal que impõe multa administrativa relativa ao controle da importação de 100% sobre a diferença de valor aduaneiro.
Com relação a multa agravada de 150%, entendo, também, que não assiste razão aos argumentos da Recorrente.
Deve ser destacado, mais uma vez, que a Recorrente já havia praticado operações de importação dos mesmos equipamentos e adquiridos do mesmo exportador em valores consideravelmente superiores aos do presente processo, portanto, tinha pleno conhecimento das possíveis consequências desta prática de declarar valores a menor.
Trata-se, então, de ato praticado com dolo e utilizado para diminuição dos valores reais das mercadorias importadas, com o propósito de reduzir, indevidamente, o montante dos tributos devidos.
Conforme consignado na decisão recorrida, em virtude da situação demonstrada, a ação dolosa confunde-se com a própria utilização, no despacho aduaneiro, da fatura comercial que se mostrou ideologicamente falsa e redutora dos tributos e contribuições.
A multa de ofício calculada sobre o valor do imposto cuja falta de recolhimento se apurou, está em consonância com a legislação de regência, sendo o percentual de 150 % o legalmente previsto para a situação descrita no presente processo.
A jurisprudência do CARF é neste sentido:

"Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Período de apuração: 01/09/2004 a 31/07/2008
(...)
VALORAÇÃO ADUANEIRA.
Cabe à defesa o ônus de impugnar especificamente as matérias e de indicar as provas que dão lastro às suas alegações. Não tendo o contribuinte especificado no que consiste a ilegalidade cometida pela fiscalização na valoração aduaneira, mantém-se os valores apurados pelo fisco.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. MULTA PROPORCIONAL AO VALOR DO IMPOSTO.
A fraude e a sonegação engendradas, que culminaram em importações declaradas por valores inferiores aos praticados, rendem ensejo ao lançamento de ofício dos tributos não recolhidos com a multa de ofício agravada no percentual de 150%. (...)" (Processo nº 10494.000374/2009-11; Acórdão n° 3403-002.864; Relator Conselheiro Antonio Carlos Atulim; sessão de 26/03/2014)

"Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2005
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO

É legal a imposição de multa de oficio, com agravamento de (150%) aplicada sobre os tributos exigidos (II, IPI, PIS e COFINS) com as multas administrativas relativas ao subfaturamento.
O artigo 44 da lei n.º 9.430/96, alterada pelas leis n.ºs 10.892, de 2004, Redação dada pela Lei n.º 11.488, de 2007, dispõe que será aplicada multa de ofício qualificada independentemente de outras penalidades administrativas cabíveis.
O artigo 88 da MP n.º 2158, em sua redação dispõe que a multa do subfaturamento é aplicada sem prejuízo da multa de ofício.
A penalidade aplicada multa pelo subfaturamento pune o ato de subfaturar, diferente da existência de fraude sonegação ou conluio. 
A multa do artigo 88 da MP n.º 2158, não difere em nada na multa prevista no artigo 169 do Decreto- Lei n.º 37/66.(...) " (Processo nº 10314.012101/2006-47; Acórdão nº 9303-007.689; Relatora Conselheira Érika Costa Camargos Autran; sessão de 21/11/2018)

"Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Período de apuração: 22/04/2004 a 05/12/2005
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO
É legal a imposição de multa de oficio, com agravamento de (150%) aplicada sobre os tributos exigidos (II, IPI, PIS e COFINS) com as multas administrativas relativas ao subfaturamento.
O artigo 44 da lei nº 9.430/96, alterada pelas leis nºs 10.892, de 2004, Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, dispõe que será aplicada multa de ofício qualificada independentemente de outras penalidades administrativas cabíveis.
O artigo 88 da MP 2158, em sua redação dispõe que a multa do subfaturamento é aplicada sem prejuízo da multa de ofício
A penalidade aplicada multa pelo subfaturamento pune o ato de subfaturar, diferente da existência de fraude sonegação ou conluio. 
A multa do artigo 88 da MP 2158, não difere em nada na multa prevista no artigo 169 do Decreto- Lei nº 37/66." (Processo nº 11128.002813/2008-80; Acórdão nº 9303-004.429; Relator Conselheiro Demes Brito; sessão de 06/12/2016)

Diante do exposto, considerando que há nos autos documentação capaz de demonstrar (i) a ocorrência de infração dolosa; (ii) a inadequação do preço declarado com outras práticas comerciais praticadas pela Recorrente com as mesmas mercadorias e exportador e (iii) nexo de causalidade entre a ação e o efeito decorrente, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani
Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado em substitui¢do ao
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza), Tatiana Josefovicz Belisario, Laércio Cruz
Uliana Junior ¢ Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercicio). Ausente o
conselheiro Charles Mayer de Castro Souza.

Relatorio

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o
relatorio produzido em sede de Impugnacao, o qual estd consignado nos seguintes termos:

"Trata-se de trés Autos de Infragdo relativos a DI 12/0533797-2,
de 22/03/2012 a seguir:

1. Al com crédito tributario no valor total de R$ 50.116,71,
correspondente a diferenca do Imposto de Importagdo, acrescido
de juros de mora e multa de oficio duplicada (150%) com base
no art. 44, inc. I e pardagrafo 1° da Lei 9.430/96, bem como da
multa administrativa de 100% sobre a diferenca entre o prego

declarado e o prego arbitrado pela fiscalizagdo, com fundamento
no art. 88 da Medida Provisoria 2.158/2001;

2. Al com crédito no valor total de R$ 9.037,00 correspondente a
Cofins- Importagdo, juros de mora e multa duplicada, e

3 Al com crédito valor total de R$ 1.961,99 correspondente ao
PIS-Importacdo, juros de mora e multa duplicada.

A estrutura da Descrigdo dos Fatos apresenta-se na forma
abaixo e dele transcrevo os seguintes trechos mais relevantes
para esclarecimento da autuagdo:

DO DESPACHO DE IMPORTACAO

A importadora WASHBURN DO BRASIL IMP. EXP. DE
INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA, CNPJ 01.168.096/0001-64,
doravante denominada WASHBURN, registrou, em 22/03/2012,
a declaragdo de importacdo n° 12/0533797-2 (fls. 24/29),
amparada pelo conhecimento de transporte n® NSZX11111816
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(fl. 30) e fatura comercial n° FS111123A4 (fl. 31) emitida pelo
exportador chinés Fusion Musical Instruments Manufacturing
CO LTD.

A declaragdo de importagdo é composta de duas adigoes:
Adicao 01 — Violoes eletroacusticos, modelos diversos, fl. 27,
Adi¢do 02 — Starpex, acessorio de video game, fl. 28.

Os valores unitarios dos violoes foram declarados de acordo
com a fatura comercial acima descrita, totalizando um montante,
em relacdo a adicdo 01, de US$ 10.578,70.

Conforme demonstrado no curso deste auto, restou provado que
os valores unitarios ndo correspondiam a realidade, sendo os
mesmos  arbitrados, conforme documentos obtidos pela
fiscalizagdo em ag¢do de busca e apreensdo judicial executada
sobre a empresa pela Receita Federal do Brasil.

DA FISCALIZAGCAO

Em ato de fiscaliza¢do sobre a autuada pela Receita Federal do
Brasil na Alfandega do Aeroporto Internacional de Brasilia, nos
termos da Instrugdo Normativa 228/2002, foram apreendidos
diversos documentos fiscais e comerciais.

Tal ato de fiscaliza¢do foi encerrado em 2012, tendo sido
lavrado Auto de Infracao n° 0117600/00077/11, formalizado
mediante o processo administrativo n° 10111.720204/2012-17,
cuja ciéncia do autuado fora realizada em 14/03/2012, fl. 33.

Entre os documentos apreendidos, verifica-se a commercial
invoice n° FS110217A, datada de 17/02/2011, fl. 34, e n°
FS110318A, datada de 18/03/2011, fl. 35, amparando carga de
violoes eletroacusticos exportados pela empresa chinesa Fusion
Musical Instruments Manufacturing CO LTD. Os modelos dos
violoes sdo idénticos aos declarados na importagdo sob
fiscalizagdo pela DI 12/0533797-2.

Os documentos apreendidos compoem um rol de centenas de
documentos que comprovaram, entre outros, que os valores
declarados pela Washburn a fiscalizagdo, para efeitos de
tributag¢do, eram inferiores aos verdadeiramente negociados com
o exportador e base de calculo dos tributos aduaneiros.

Trata-se de ato doloso utilizado para diminui¢do dos valores
reais das mercadorias importadas, com o proposito de reduzir,
indevidamente, o montante de tributos devidos.

Desse modo, tomando-se por base as faturas comerciais as fls.
34/35, amparando mercadorias idénticas as sob fiscalizacdo
pela DI 12/0533797-2, inclusive quanto ao exportador, foi
determinado o recolhimento das diferencas de tributos e multas
cabiveis, conforme exigéncia aposta no Siscomex.
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O importador, inconformado, protocolou requerimento em
25/06/2012, solicitando lavratura do competente auto de
infragao, fl. 36.

Diante da inconformidade do importador, a fiscalizagdo lavrou
este auto de infragdo para cobranga dos tributos e multas
cabiveis, com base nos seguintes valores unitarios arbitrados
para a adi¢do 01 da DI em referéncia:

Item da Adicdo O1 QDTE Valor unitario Valor unitario
Violdo ref SD10CE-NT 223 13,60 38,03
Violao ref SD10CE-TSB =] 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-NS 1 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-GD 469 13,60 328,03
Violado ref SD10CE-BK 37 13,60 38,03
Violdo ref SD10OCE-BK-LH 2 15,10 39,08
Violdo ref SD10CE-LH-NT 4 15,80 329,08
Violdo ref SD10OCE-12-NT =] 15,50 40,13
Viol& o FSD10OCE-12-NT S 15,50 40,13
Vicl Go ref SD10OCE-12-BK 16 15,50 40,13

jln;’io ref SD1OCE-LH-BK 3 15,80 39,08
Total declarado (USs$) Ad. O1 10.578,70
Total arbitrado (USs$) Ad. O1 29.459,14
Diferenca (UsSs$) 18.880,44
Diferenca em Reais 34. 473,79

[]

A fiscaliza¢do ainda lavrou Auto de Infragdo Complementar
visando a seguinte corre¢do:

ONDE SE LE: MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO
(PASSIVEL DE REDUCAO)

LEIA-SE: MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO
2. Impugnacgio da WASHBURN DO BRASIL

Cientificada no proprio Auto de Infragao em 31/07/2012, fl. 75,
a empresa apresentou impugnagdo, também assinada pelo
despachante aduaneiro, em 08/08/2012 (fls. 81- 93 e seus
anexo), de onde transcrevo as seguintes questoes e argumentos
mais relevantes:

[...J11) PROCESSO DEPENDENTE DE OUTRO

Como demonstrado a presente autuagdo teve como base o Auto
de Infragdo lavrado no processo n° 10111.720.204/2012-17,
conforme consta do Despacho de Importacdo elaborado pela
fiscalizagdo ora autuante.

O referido processo aguarda julgamento pela DRJ de Brasilia
em razdo de impugnagdo apresentada pelo contribuinte (doc.1).

Dessa forma, aquele processo é prejudicial a este, isto porque,
se aquele lancamento fiscal se tornar insubsistente em razdo da
defesa apresentada pelo contribuinte, o Auto de Infracdo ora
impugnando também devera ser anulado.

S3-C2T1
F1. 240
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Assim, o presente processo deve ser sobrestado até o julgamento
final daquele outro uma vez que esse é dependente daquele,
visando, evitar decisoes conflitantes.

Caso isso ndo ocorra, poderd haver julgamento divergente, o
que sera caso de nulidade de pleno direito, em razdo do evidente
cerceio de defesa, na forma do art. 59, I e II, do Decreto n’
70.235/72.

Requer assim, desde ja, o sobrestamento deste processo até o
Jjulgamento final daquele em que houve a prova emprestada e
que foi o fundamento para a presente autuagao.

IV) MERITO

a) Falta de Prova Ndo existe prova nestes autos de que os
valores arbitrados pelo Fisco correspondem ao valor das
mercadorias objeto da DI ora autuada.

[--]

b) A prova emprestada de outro Processo A fatura (invoice) a
que se refere a presente autuacdo decorreu de uma outra
fiscalizagdo realizada na zona secundaria, no estabelecimento
da empresa, onde foram apreendidos alguns documentos.

Aquela fiscaliza¢do, ao analisar alguns poucos documentos,
constituidos de invoice entendeu que havia suposta divergéncia
de prego nas mercadorias importadas, acusando a empresa de
subfaturamento na comparagdo desse documento com as Dl's do
desembaraco.

[-]

Assim, ndo ¢ correto a fiscalizagdo ter se utilizado apenas da
invoice proforma para a autua¢do e langamento fiscal, mas
deveria, se fosse o caso, ter o devido aprofundamento nos seus
exames e lancado mdo de outras provas no sentido de
corroborar a tese fiscal do subfaturamento.

¢) Os Descontos no Preco da Invoice Proforma

[-]

Assim, o preco real ndo é aquele das invoices proforma mas o
valor que o megdcio foi fechado e que constou das Dl's, das
faturas comerciais e das notas fiscais de entrada.

Dessa forma, ndo poderia a fiscalizacdo ter se utilizado desse
documento como base para o arbitramento, uma vez que o
mesmo ndo tem valor juridico ou comercial.

A fiscalizagdo deveria ter carreado outro tipo de prova para os
autos, se fosse o caso, para eventualmente confirmar o referido
Subfaturamento.

V) A MULTA
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A presente autuacdo além da multa de oficio de 150% ainda
aplica uma multa formal de RS 34.473,79, no percentual de
100%.

Dessa forma, as multas atingiram o percentual de 250%, de
forma cumulada.

A cumulagdo de multas no mesmo procedimento é um bis in iden
que ndo tem sustentagdo legal.

Por sua vez, a multa aplicada é incabivel no presente caso, uma
vez que ndo foi provada nestes autos a divergéncia de pre¢o em
relagcdo a essa importagdo especifica.

A fiscalizagdo estd se baseando em outra fiscalizagdo e, para o
presente, realizou um arbitramento de prego.

No arbitramento por critérios escolhidos pela fiscalizagdo ndo
cabe a aplicacdo da multa formal, por controle administrativo.

Tampouco é o caso de multa agravada de 150% na forma
aplicada, por falta de amparo legal, uma vez que ndo ficou
comprovada, especificamente para a presente importa¢do a
existéncia de fraude ou qualquer outro ato doloso.

Trata-se de mera divergéncia entre os valores declarados e
aquele que entendeu por arbitrar a fiscalizagdo.

V) A EXCESSIVIDADE DO VALOR DA MULTA

Os Tribunais do pais tém decidido que a multa em valor
exorbitante é incompativel com os postulados do Direito
Patrio.

No caso, a aplicagdo de multas cumuladas que atingem a 250%,
¢ muito superior ao valor do bem, o que configura um confisco
vedado pelo Direito Brasileiro, na forma do art. 150, 1V, da
CF.88.

[-]

A multa de oficio de 250% ¢ inaplicavel a hipotese do presente
procedimento fiscal, merecendo a sua nulidade, pois tem efeito
confiscatorio.

VII) INEXISTENCIA DE DOLO

O arbitramento realizado pelo Fisco na forma do art. 86 do
Decreto n° 6.759/2009 ndo constitui em fraude, ou sonegagado.

A aplicagdo de método substitutivo, baseado em valores ndo
especifico dessa operagcdo, mas em outros elementos constante
de outros processos e em outras circunstancias, nao
caracterizam fraude, dolo ou sonega¢do de forma a agravar ou
penalizar o contribuinte.

Ademais, a fraude, o dolo e a sonega¢do devem ser
demonstrados e comprovados pelo Fisco.
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No caso, ndo houve a comprovagdo pelo Fisco da fraude, como
exigéncia a legislacdo fiscal vigente.

Ademais, o arbitramento do preco e a multa foram aplicados
baseando-se em presuncdo, o que ¢é vedado na espécie.

No caso, com base em outro processo administrativo ainda ndo
Jjulgado e, portanto, com efeitos suspensivos na forma do art. 151
do CTN, foi utilizada da informagdo daquele processo para
presumir que a opera¢do desta autuagdo estaria subavaliada.

Portanto, nao comprovada a divergéncia com documentos da
operacdo especifica ora autuada, a conclusdo fiscal se realizou
por presungdo.

Assim, é nula na forma do Regulamento Aduaneiro e da
Jjurisprudéncia administrativa a aplicagdo de arbitramento ou
pena por presungao.

VIII) TRIBUTOS RECOLHIDOS NA OPERACAO

A operagdo objeto desta atuagdo ja havia sido tributada pela
fiscalizagdo na zona primadria, conforme se observa pelo
lancamento de diferen¢a no Auto de Infragdo, com o abatimento
do recolhido nessa mesma operagao.

[]
1X) IMPUGNACAO DOS DADOS E ELEMENTOS AUTUADOS

A contribuinte impugna integralmente os valores utilizados no
langamento fiscal, bem como os demonstrativos e relatorios
anexos, os documentos e o arbitramento, porque ndo foram
realizados de acordo com a realidade factual ou de
conformidade com a legislagdo fiscal vigente.

O procedimento fiscal e o langamento merecem ser declarados
integralmente nulos, por ndo representarem fatos que devam
submeter-se a multa aplicada e tipificada neste processo.

X) DO PEDIDO

Protesta-se, desde ja, pelo aditamento a presente e pela juntada
de outros elementos, esclarecimentos ou documentos adicionais
para o deslinde da questao, em homenagem ao amplo direito de
defesa e do contraditorio.

ANTE O EXPOSTO, é a presente IMPUGNACAQO para que essa
respeitavel Autoridade julgue improcedente a agdo fiscal e o seu
conseqiiente lancamento, anulando in totum o crédito tributario,

bem como os efeitos dele decorrentes, por ser esta a mais lidima
JUSTIGA!

Requer ainda nos termos da Portaria 389 de 13 de outubro de
1976 o deferimento do depdsito em dinheiro, e desembaraco da
mercadoria.
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3. Desembaraco da mercadoria

Foi deferido pela autoridade local o pedido acima, feito na
propria  impugnagdo, para desembarago e entrega da
mercadoria mediante garantia com depdsito em dinheiro (fls. 96-
111).

4. Decisdo Judicial

O presente processo foi objeto do Acorddo 08-30.758, de 21 de
agosto de 2014, fls. 133-142, no qual esta Turma ndo conheceu
da impugnacdo devido a auséncia de provas da representagdo
processual do signatario. Agora ele retorna para cumprimento
da decisdo judicial transcrita na fl. 164 com o seguinte teor:

"Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada, para
determinar a ré que conhe¢a da impugnac¢do apresentada pela
autora (subscrita por seu despachante, Sr. Anténio Ney Simoes)
no PAF n° 10711.724804/2012-87, enviando-a para julgamento
pelo orgdo administrativo competente, e suspenda a
exigibilidade do respectivo debito tributario até o julgamento
final na esfera administrativa, nos termos do art. 151, inc. I1I, do
CTN, ou ulterior deliberagdo judicial ”.

A Impugnacao foi julgada improcedente e a decisdo apresenta a seguinte
ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 11
Data do Fato gerador: 22/03/2012

SUBFATURAMENTO. ARBITRAMENTO DO VALOR
ADUANEIRO. MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO
AGRAVADA E MULTA DO CONTROLE
ADMINISTRATIVO DA IMPORTACAO.

A declaragdo de valores inferiores aos reais, lastreada em
faturas ideologicamente falsas, caracteriza a pratica do
subfaturamento e permite o arbitramento do valor
aduaneiro.

Cabivel na espécie a aplicagdo da multa de oficio
agravada, de 150% dos tributos ndo recolhidos, aléem da
multa administrativa relativa ao controle da importagdo de
100% sobre a diferenca de valor aduaneiro.

PIS E COFINS NA IMPORTACAO. FALTA DE
RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento das contribuigcoes
para o PIS e COFINS devidos na importagdo, apurada em
procedimento fiscal, enseja o lancamento de oficio com os
devidos acréscimos legais.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Argiii¢oes de inconstitucionalidade refogem a competéncia
da instancia administrativa, salvo se ja houver decisdo do
Supremo Tribunal Federal declarando a
inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipotese em
que compete a autoridade julgadora afastar a sua
aplicacao.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
PROVA EMPRESTADA. INEXISTENCIA.

Quando a comprovagdo dos ilicitos depender dos mesmos
elementos de prova, estes poderdo constar em unico
processo com diversos Autos de Infragdo ou reproduzidos
em processos diversos, sem que esta conveniéncia fiscal
configure prova emprestada.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS.
OPORTUNIDADE.

A prova documental deve ser apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, exceto quando fique demonstrada a impossibilidade
de sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior, ou
quando se refira a fato ou a direito superveniente, ou quando se
destine a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido"

O Recurso Voluntario da Recorrente foi interposto de forma habil e
tempestiva, contendo, em breve sintese, os seguintes argumentos:

(1) a mera diferenca entre operacdes envolvendo mercadorias da mesma
natureza nao ¢ prova absoluta da infracao;

(i1) os produtos importados usufruiram de descontos de até¢ 50% quando da
internacgdo dos produtos no Brasil;

(111) tais descontos se dao em razao do volume importado;

(iv) além dos produtos com marca "WASHBURN" importa também os
produtos da marca "CONDOR";

(v) em razdo da expertise de um dos socios na elabora¢do e comercializacao
de instrumentos musicais € a sua reputacao, os descontos concedidos pelos fornecedores sao
maiores;

(vi) a autoridade fiscal desconsiderou o primeiro método de valoragao
aduaneira (valor da transagdo) e promoveu o arbitramento do valor dos bens com base no art.
88, inc. I, da Medida Provisoria n® 2.158-35/2001;
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(vii) foi desrespeitada a aplicagdo do AVA-GATT que ¢ disciplinada pelos
arts. 76 a 83 do Decreto n® 4.543/02 e pela Instrugdo Normativa SRF n°® 327/03;

(viii) a suposta pratica de subfaturamento quanto a propria fraude ndo podem
se amparar em suposicoes, mas ancorar-se em dados palpaveis da ocorréncia de prego
declarado inferior ao realmente praticado em uma operagdo usual e da atuagdo dolosa do
importador;

(ix) cita jurisprudéncia do CARF que , no seu entendimento, ampara sua
posicao;

(x) ndo estdo preenchidos os requisitos necessarios para aplicacdo da multa
qualificada de 150%, pois ndo ha comprovacao de dolo;

(xi) o AFRB autuante afirma que o suposto elemento subjetivo residiria na
diferenca de valores entre a fatura apreendida na empresa durante acdo fiscal e aqueles
declarados na DI n° 12/0533797-2, sendo que a unica correlagdo entre as faturas e a DI ¢ a
identidade dos modelos das mercadorias importadas nos documentos;

(xii) o dolo ndo se presume e deve ser provado; e
(xiii) cita decisdes administrativas que vao ao encontro de sua tese de defesa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator

Com relagdo ao procedimento adotado pela Fiscalizacdo para considerar os
valores declarados na DI n® 12/0533797-2 como subfaturados entendo que foi correto.

De modo diverso ao alegado, a Fiscalizagdo utilizou invoices definitivas
como paradigmas, portanto, nao ha que se falar em suposi¢des como alegado na pega recursal.

Alias a propria decisdo recorrida esclarece esta questdo. Vejamos:

"Com base na afirmacao inveridica de que a fiscalizagdo teria se
utilizou apenas de invoice proforma para concluir pelo
subfaturamento, a impugnante explica como ocorre uma
negociagdo iniciada com um pre¢o na fatura proforma e
concluida com pregco diferenciado na fatura comercial
(geralmente com desconto), sendo esta ultima o unico documento
a ter valor comercial e juridico.

Embora correta essa argumentagdo tedrica, verifica-se no caso
sob exame que a fiscalizacdo, para encontrar o preco
paradigma do arbitramento, utilizou-se de commercial invoices
(definitivas) e ndo de faturas proforma, tal como indicado no
quadro abaixo.
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Invoices N° das Invoices N° da Faixa de Valores
folha Unitarios - FOB
desqualificada FS111123A 31 De 13.60 a 15.80
FS110217A 34 DE 38.03 a 48.53

paradigmas
FS110318A 35 De 38.85 a45.18

Todas as trés commercial invoices informam ser de emissdo da
empresa chinesa Fusion Musical Instrument Manufacturing CO,
LTD para a autuada.
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Com estes elementos a fiscalizagdo montou a seguinte tabela:

Item da Adic3o 01 QDTE Valor unitario Valor unitario
Violdo ref SD10CE-NT 223 13,60 38,03
Viol3o ref SD10CE-TSB =) 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-NS 1 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-GD 469 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-BK 37 13,60 38,03
Violdo ref SD10CE-BK-LH 2 15,10 39,08
Violdo ref SD10CE-LH-NT a 15,80 39,08
Violdo ref SD10CE-12-NT o 15,50 40,13
ViolZo re” SD10CE-12-NT =) 15,50 40,13
Vicl o ref SD10CE-12-BK 16 15,50 40,13

j\/.\ 150 ref SD1OCE-LH-BK 3 15,80 39,08

Como se observa, o valor unitdrio de cada produto foi arbitrado
com base no menor valor do violdo com modelo idéntico
encontrados nas duas DI paradigmas suficientes para se
identificar o subfaturamento e aplicar o primeiro criterio de
arbitramento do preco, em atendimento ao dispositivo abaixo:

MP 2.158/2001

Art. 88. No caso de fraude, sonegacdo ou conluio, em que
ndo seja possivel a apuragdo do prego efetivamente
praticado na importagdo, a base de cdlculo dos tributos e
demais direitos incidentes serd determinada mediante
arbitramento do pre¢o da mercadoria, em conformidade
com um dos seguintes critérios, observada a ordem
seqtiencial:

I - pregco de exportagio para o Pais, de mercadoria
idéntica ou similar;...........

Paragrafo unico. Aplica-se a multa administrativa de cem por
cento sobre a diferenca entre o preco declarado e o prego
efetivamente praticado na importagdo ou entre 0 prego
declarado e o prego arbitrado, sem prejuizo da exigéncia dos
impostos, da multa de oficio prevista no art. 44 da Lei n° 9.430,
de 1996, e dos acréscimos legais cabiveis.

Em virtude da situacdo acima demonstrada, a acdo dolosa
confunde-se com a propria utiliza¢do, no despacho aduaneiro,

11
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da fatura comercial que se mostrou ideologicamente falsa e
redutora dos tributos e contribuicoes.

O Fisco, no caso concreto, tomou como paradigmas mercadorias idénticas e
importadas pela propria Recorrente.

Os precos constantes das invoices paradigmas para as mesmas mercadorias
sdo significativamente superiores. Vejamos, as invoices paradigmas:

v

e ot

#uiit FUSION MUSICAL INSTRUME NTS MANUFACTURING CO LTD

Add:Jin Ilu Road, Bai Shi Industrial Zone, Qiu Chang Town, Hui Yang District,

Guang Dong Province, The People’ s Republic of China.Post Code:516221 l)ﬂ,
Tel:+86-752~3731322(international department) Fax: t86-7532-3731312 p\f, 5 [
+86--752-3731316 (domestic market) E-mail: 1af3731313@yecah. net \og
+86~752-3731317 (domestic market) W-site:www. fusionguitars. cc ,Df \A
COMMERCIAL INVOICE
I. number: FS110217A Date: FEB 17,2011
0. number: FF-10-122 Page(s): 1
or account and rick of mess:WASHBURN DO BRASIL IMP E EXP INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA
dd:SAAN QUADRA 02 LOTE 650, BRASILIA ~ DF ~ BRASIL
hipped and Manufacturer By FUSTON MUSTCAL_INSTRUMENTS MANUFACTURING CO..LID
ailing on or abou: From SHENZHEN CHINA To _BRASIL
he method of payment by : _ _T/T Original: _China
VBSWO? Descnpgon B B Q1Y Dnig Pri;:e 7 Amount{(USD)
| Fr10121 |sproceeo | 108 || $38,03-3580  s4.107,24
SD10CE-GD 260 $38,03) 78 $9. 887, 80
SD10CE-TSB 247 $38,0335 $9. 393, 41
SD10CE-NT 370 $38,03/36%] $14. 071,10
SD10CE-BK 403 $38,03/% $15. 326, 09
FF-10-122 [|SD10CE-NT-LH 9 $39,08/05p $351, 72
SD10CE-BK-LH 15 $39,08/%5D $586, 20
SD10CE-12-NT 41 $40,13/%.4 $1.645, 33
SD10CE-12-BK - 42 $40,13)905¢ $1. 685, 46
SD10CE-12-LH-NT 11 $41,18/7290 $452, 98
, SD10CE-12-LH-BK 12 $41,18/93 Y0 $194, 16
|
! Sample SD10CE-WRW $48,53 $145, 59
I SD10CE-BKW 3 $48,53 $145, 59
|
| TOTAL 1.524 $58.292,67
+ 54125953
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TO ;‘ssz.-\ss'i,g,« ALE FI. 596
N Jin Hu Road, Bal 5hi Indnatsial Zone, Qin Chang

x Eﬁ%%ﬁjﬁﬁmé‘\‘a‘] Town, Bnlvug;i;ﬁ:;-:ﬂou?wﬁme. /

Tel+86-752-3731322 Fax:+86-752-3731312
Email: 1sf37313 137 ycab.uct

FUSION MUSICAL INSTRUMENT MANUFACTURING CO., LTD

M/S: WASHBURN DO BRASH. £ = INVOICE NO: FS110318A
IMP E_ EXP INSTRUMENTOS DATE: MARCH 18201 |
MUSICALS L.TDA COMMERCIAL INVOICE PAGE: 11

SAAN QUADRA 03 LOTE 653, BRASILIA — DF ~ BRASIL
Contact Person: Mr, RENATO ,
Tel: 55(61) 3629-9410 Fix:55(61) 3629-9440

Ea3iiamtt o H itk #iaHW
From:  Sheazhen Chiie To: Brazil Suiling on/ahout:
R (Rt U TRRiH R i EA L
Bill of Lading No: Container No: ETA on:
W e B W im 5 Bt 4 B T o B @
Masked Numbers Quantitics and Deseriptions Unit Pricc Amoun
Acoustic Guitars As Per PO#129 ¥OB SHENZHEN
SD10-CE-GD 232 pes $38.85 $0.013.20
SD10-CE-TSB 200 |pes $38.85 $7.770.00
SDI0-CE-NT 300 pes $38.85 $11,655.00
SD10-CE-BK 300 {pes $38.85 $11,655.00
SD10-CI-NS 258 {pes $38.85 $10.023.30
SDIOCENT-LH 12 ipes $43.10 $517.20
SDJOCE-BK-LH 12 fpes $43.10 $517.20
SDIOCE-12-NT A2 ipes $44.18 $1.855.50
SDI0CE-12-BK 42 ipes $44.18 $1.855.56
SD10CE-12-LH-NT 12 Ipes $45.18 $542.16
SDI0CE-12-LH-BK 12 |pes $45.18 $542.16
TOTAL: 1422 US$55,946.34
SAY TOTAL FIFTY FIVE THOUSAND

NINE HUNDRED FORTY StX AND TIHRY FOUR CENTS ONlI,Y.

Bank Name: STANDARD CHARTERED BANK I(HONGKIONG) LIMITED

Bank Add: G/F, SHANGHAI INDUSTRIAL INVESTMENT BUILDING,
50 HENNESSY ROAD, WANCHAI, HONG KONG.

Account No.:562-0012-9871

Account Name:FUSION MUSICAL INSTRUMENT (HK) LIMITED

Swift Code:SCBLHKIIH

EXPORTER CERTIFIES THAT SHIPMUENT CONTAINS

NO SOLID WOOD PACKING MATERIAL.
1 |

Exemplificativamente, temos para o produto violdo "SD10-CE-NT", que a

Recorrente na DI 12/0533797-2 procedeu a importacao de referida mercadoria ao valor unitario
de US$ 13,60, sendo que nas invoices paradigmas, o mesmo violdo foi importado por US$
38,03 e USS$ 38,85.
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A diferenga de valores ¢ patente.

Ademais, o argumento de que obteve desconto significativo em razao da
quantidade de produtos importados também ndo procede.

Para o mesmo modelo de violdo mencionado, na DI objeto do presente
processo foram importadas 223 pecas, por sua vez, nas invoices paradigmas constam 370 e 300
unidades, ou seja, para tal instrumento musical as importagdes adotadas pela Fiscalizacdo como
paradigmas o foram em volume até maior e com pregos superiores, o que derrui tal argumento.

Caberia a Recorrente ao menos motivar suas alegacoes de defesa, de modo a
dar-lhes consisténcia e coeréncia. Nao logrou éxito a Recorrente em desconstituir as alegacdes
e provas produzidas pela Fiscalizagdo, pois sequer apresentou algum documento habil para
derruir a autuagao.

Se a Recorrente entende que a verdade material ndo esta contida nos
elementos apresentados pela Fiscalizacdo, deveria trazer ao processo dados probantes do
contrario, pois ¢ um direito seu apresentar as provas que julgar necessarias para demonstrar e
reforcar seus argumentos.

Com relagdo ao fato de a Fiscalizagdo nao ter utilizado o 1° método de
valoracao aduaneira, melhor sorte ndo socorre a Recorrente.

E possivel em casos como o presente que a Fiscalizagdo adote outro método
subsequente legalmente previsto.

Este ¢ o entendimento do CARF, conforme precedente a seguir transcrito:

"Imposto sobre a Importacao - 11
Data do fato gerador: 21/11/2002

VALOR ADUANEIRO. SUBFATURAMENTO NO PRECO.
REJEICAO DO PRIMEIRO METODO. APLICACAO DO 6°
METODO.  FLEXIBILIDADE DO  2°  METODO.
POSSIBILIDADE.

Caracterizada o subfaturamento do preco declarado e diante da
impossibilidade de utilizagdo do valor de transagdo (1° método)
e dos métodos substitutivos precedentes (2° ao 5° métodos), é
legitima a adog¢do do 6° método de valoragcdo, mediante a
flexibilizagdo dos critérios de valoragdo do 2° método, podendo
ser utilizado como paradigma o pre¢o de produto idéntico ao
importado, desde que disponivel na base de dados da
Administracdo aduaneira do Pais.

Recurso Voluntario Negado." (Processo n° 10909.003271/2002-
17; Acérdao n° 3102-000.804; Relatora Conselheira Beatriz
Verissimo de Sena; sessao de 27/10/2010)

Ha razoabilidade suficiente para acatar o método utilizado pela Fiscalizagao
ao adotar como paradigma importagdes efetivadas pela propria Recorrente e de idénticos
produtos.
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O CAREF assim se posiciona sobre o subfaturamento nas importacdes:

Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11

Periodo de apuragdo: 23/07/2008 a 22/08/2008

()

VALORACAO ADUANEIRA. DESCARACTERIZACAO DO
PRIMEIRO ~ METODO. FRAUDE. ARBITRAMENTO.
TRIBUTOS. MULTAS.

Nos casos de fraude, sonegagdo e conluio, quando o prego real
praticado ndo puder ser identificado, a fiscalizagdo deverd
arbitrar o prego da mercadoria importada, seguindo os critérios
apontados nos incisos I e Il do artigo 88 da Medida Provisoria
n®2.158-35/01.

MULTA ~ ADMINISTRATIVA. ~ IMPORTACAO.  PRECO.
DECLARACAO ERRONEA.

A multa do controle administrativo das importagdes, por conta
do subfaturamento, correspondente a cem por cento da diferenca
entre o prego declarado e o efetivamente praticado ou arbitrado.

DIFERENGA DE TRIBUTOS. DISCREPANCIA DE VALORES.

Provada a discrepancia dos valores declarados, torna-se cabivel
a exigéncia das diferencas de Imposto de Importagdo, IPI-
Vinculado a Importagdo, do PIS/PASEP-Importa¢io e da
COFINS-Importagao, calculadas com base no prego arbitrado,
além dos juros de mora (art. 61, § 3° da Lei n° 9.430/1996).

TRIBUTOS. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. FRAUDE.
MULTA QUALIFICADA.

Em caso de infra¢do praticada mediante fraude, aplicam-se as
multas qualificadas por insuficiéncia de recolhimento, no
percentual de 150% sobre as diferencas de tributos, sem prejuizo
de outras penalidades cabiveis.

o

Recurso a que se nega provimento." (Processo n
10909.720994/2011-75; Acérddo n° 3201-002.605; Relatora
Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim; sessdo de
28/03/2017)

Neste sentido entendo que restou caracterizado o subfaturamento com os
elementos colacionados aos autos, razdo pela qual ¢ correta a medida fiscal que impde multa
administrativa relativa ao controle da importacdo de 100% sobre a diferenga de valor
aduaneiro.

Com relagdo a multa agravada de 150%, entendo, também, que ndo assiste
razao aos argumentos da Recorrente.

Deve ser destacado, mais uma vez, que a Recorrente ja havia praticado
operacdes de importagdo dos mesmos equipamentos e adquiridos do mesmo exportador em

15
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valores consideravelmente superiores aos do presente processo, portanto, tinha pleno
conhecimento das possiveis consequéncias desta pratica de declarar valores a menor.

Trata-se, entdo, de ato praticado com dolo e utilizado para diminuicdo dos
valores reais das mercadorias importadas, com o propdsito de reduzir, indevidamente, o
montante dos tributos devidos.

Conforme consignado na decisdo recorrida, em virtude da situagdo
demonstrada, a acdo dolosa confunde-se com a prépria utilizagdo, no despacho aduaneiro, da
fatura comercial que se mostrou ideologicamente falsa e redutora dos tributos e contribuigdes.

A multa de oficio calculada sobre o valor do imposto cuja falta de
recolhimento se apurou, estd em consonancia com a legislacao de regéncia, sendo o percentual
de 150 % o legalmente previsto para a situacdo descrita no presente processo.

A jurisprudéncia do CARF ¢ neste sentido:

"Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11

Periodo de apuragdo: 01/09/2004 a 31/07/2008

()
VALORACAO ADUANEIRA.

Cabe a defesa o onus de impugnar especificamente as matérias e
de indicar as provas que ddo lastro as suas alegagoes. Nao tendo
o contribuinte especificado no que consiste a ilegalidade
cometida pela fiscalizagdo na valoragdo aduaneira, mantém-se
os valores apurados pelo fisco.

LANCAMENTO DE OFICIO. MULTA PROPORCIONAL AO
VALOR DO IMPOSTO.

A fraude e a sonegacdo engendradas, que culminaram em
importagoes declaradas por valores inferiores aos praticados,
rendem ensejo ao lancamento de oficio dos tributos ndo
recolhidos com a multa de oficio agravada no percentual de
150%. (...)" (Processo n° 10494.000374/2009-11; Acoérddao n°
3403-002.864; Relator Conselheiro Antonio Carlos Atulim;
sessdo de 26/03/2014)

"Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11
Periodo de apuragdo: 01/01/2001 a 31/12/2005
MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO

E legal a imposi¢do de multa de oficio, com agravamento de
(150%) aplicada sobre os tributos exigidos (Il, IPI, PIS e
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COFINS) com as multas administrativas relativas ao
subfaturamento.

O artigo 44 da lei n.° 9.430/96, alterada pelas leis n.%s 10.892, de
2004, Redacdo dada pela Lei n.° 11.488, de 2007, dispoe que
serd aplicada multa de oficio qualificada independentemente de
outras penalidades administrativas cabiveis.

O artigo 88 da MP n.° 2158, em sua redagdo dispoe que a multa
do subfaturamento ¢ aplicada sem prejuizo da multa de oficio.

A penalidade aplicada multa pelo subfaturamento pune o ato de
subfaturar, diferente da existéncia de fraude sonegagcdo ou
conluio.

A multa do artigo 88 da MP n.° 2158, nao difere em nada na
multa prevista no artigo 169 do Decreto- Lei n.° 37/66.(..) "
(Processo n° 10314.012101/2006-47; Acordao n° 9303-007.689;

Relatora Conselheira Erika Costa Camargos Autran; sessio de
21/11/2018)

"Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11
Periodo de apuragdo: 22/04/2004 a 05/12/2005
MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO

E legal a imposi¢do de multa de oficio, com agravamento de
(150%) aplicada sobre os tributos exigidos (Il, IPI, PIS e
COFINS) com as multas administrativas relativas ao
subfaturamento.

O artigo 44 da lei n° 9.430/96, alterada pelas leis n°s 10.892, de
2004, Redacgdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007, dispoe que serd
aplicada multa de oficio qualificada independentemente de
outras penalidades administrativas cabiveis.

O artigo 88 da MP 2158, em sua redagdo dispoe que a multa do
subfaturamento é aplicada sem prejuizo da multa de oficio

A penalidade aplicada multa pelo subfaturamento pune o ato de
subfaturar, diferente da existéncia de fraude sonegagcdo ou
conluio.

A multa do artigo 88 da MP 2158, ndo difere em nada na multa
prevista no artigo 169 do Decreto- Lei n° 37/66." (Processo n°
11128.002813/2008-80; Acorddo n° 9303-004.429; Relator
Conselheiro Demes Brito; sessdao de 06/12/2016)

Diante do exposto, considerando que had nos autos documentacio capaz de
demonstrar (i) a ocorréncia de infragao dolosa; (ii) a inadequagdo do prego declarado com
outras praticas comerciais praticadas pela Recorrente com as mesmas mercadorias e exportador
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e (iil) nexo de causalidade entre a agdo e o efeito decorrente, voto por negar provimento ao
Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator



